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CADERNO DE ENCARGOS

[bookmark: _Toc269494259][bookmark: _Toc483908648][bookmark: _Toc68703648]CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Toc68703649][bookmark: _Toc269494260]Definições
Além de outros termos abreviados que possam vir a ser definidos empregam-se no presente Caderno de Encargos os seguintes:
· ML: dono da obra, ou seja, Metropolitano de Lisboa, E.P.E. ou os seus representantes autorizados;
· EMPREITEIRO ou ADJUDICATÁRIO: a entidade responsável, perante o ML, ou seus representantes, pela execução dos fornecimentos de materiais e equipamentos, montagens, construções e execução de todos e quaisquer trabalhos necessários à completa execução da obra.
· CCP: Código de Contratos Públicos, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017 de 31 de Agosto.
[bookmark: _Toc68703650]Objeto
1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito do procedimento de concurso público para a realização da “Empreitada para a Infraestruturação de Fontes Fixas de Emissões Gasosas do PMOIII do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. - Proc. nº 023/2021–DLO”.
2. O presente procedimento integra-se no regime especial dos transportes abaixo do limiar comunitário nos termos dos artigos 9.º, nº. 3, alínea a) e 12.º do Código dos Contratos Públicos, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017 de 31 de Agosto.
3. O presente Caderno de Encargos compreende os seguintes anexos:
ANEXO 1 - Projeto de Execução
	1.1. Peças Escritas;
[bookmark: _GoBack]	1.2. Peças Desenhadas;
	1.3. Modelo do Boletim de Aceitação de Materiais e Equipamentos;
ANEXO 2 - Mapa de Quantidades;
ANEXO 3 - Memória Descritiva de Impacte Ambiental;
ANEXO 4 - Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição;
ANEXO 5 - Programação;
ANEXO 6 – Compilação Técnica;
ANEXO 7 - Plano de Segurança e Saúde de Projeto;
ANEXO 8 - Modelo de Declaração de Compromisso dos Elementos da Equipa Técnica.
4. Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos): 
· 45331211-8 Instalação de Ventilação Exterior (principal);
· 45310000-3 Obras de instalação elétrica;
· 45340000-2 Instalação de vedações, barreiras de proteção e equipamento de segurança.
[bookmark: _Toc68703651]Trabalhos Fundamentais
1. Os trabalhos fundamentais para a execução da Empreitada que se consideram incluídos na proposta do Empreiteiro, para além dos que se verificarem necessários à execução da Empreitada nos termos do disposto no presente Caderno de Encargos são, designadamente, os seguintes:
a)	Fornecimento e montagem de chaminés de ventilação;
b)	Fornecimento e montagem de linha de vida;
c)	Fornecimento e montagem de guarda-corpos;

2. O Empreiteiro obriga-se a realizar todos os trabalhos, quanto à sua espécie, quantidade e condições técnicas de execução, incluindo fornecimento e montagem dos equipamentos definidos no projeto de execução e no presente Caderno de Encargos.
[bookmark: _Toc68703652][bookmark: _Toc269494261]Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.
2. O contrato integra designadamente os seguintes elementos:
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c) O presente Caderno de Encargos e seus anexos, nomeadamente o projeto de execução;
d) A proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Empreiteiro.
[bookmark: _Toc68703653]Disposições por que se rege a Empreitada
A execução do Contrato obedece:
a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem parte integrante;
b) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, e respetiva legislação complementar;	Comment by SergioM: Não é necessário indicar o CCP?
c) Ao Decreto–Lei n.º 46/2008, de 12 de Março (Regime de Gestão de Resíduos da Construção e Demolição, RC&D), na sua atual redação, assim como toda a restante legislação e regulamentos aplicáveis em matéria de gestão de resíduos, descarga de efluentes e regulamento geral do ruído;
d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros;
e) Às regras da arte.
[bookmark: _Toc269494262][bookmark: _Toc68703654]Interpretação dos documentos que regem a Empreitada
1. No caso de existirem divergências entre os documentos referidos no n.º 2 da cláusula 4ª, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.
2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 da cláusula 4ª do presente Caderno de Encargos e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos e aceites pelo adjudicatário.
3. Em caso de divergência entre o Caderno de Encargos e o Projeto de Execução, prevalece o primeiro quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de execução da Empreitada e o segundo em tudo o que respeita à definição da própria obra.
4. No caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução:
a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes;
b) A Lista de Quantidades de trabalho prevalecem sobre quaisquer outros no que se refere à natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50.º do CCP e sem prejuízo da remissão direta que estes elementos fizerem para outras peças;
c) Em tudo o mais prevalece o que constar das memórias descritivas e das restantes peças do projeto de execução.
[bookmark: _Toc269494263][bookmark: _Toc68703655]Esclarecimento de dúvidas
1. As dúvidas que o Empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a Empreitada devem ser submetidas ao Diretor de Fiscalização da Obra antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam.
1. No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deve o Empreiteiro submetê-las imediatamente ao Diretor de Fiscalização da Obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução.
1. O incumprimento do disposto no número anterior torna o Empreiteiro responsável por todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha refletido.

[bookmark: _Toc68703656]CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO
[bookmark: _Toc68703657]Responsabilidade do Empreiteiro
1. O Empreiteiro é responsável:
a) Perante o ML, pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da Empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no Plano de Segurança e Saúde, das medidas de minimização identificadas na Memória Descritiva de Impacte Ambiental e da execução e da atualização dos Planos de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição;
b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do Plano de Segurança e Saúde para a fase de obra.
1. A aprovação por parte ML de qualquer documento que lhe seja submetido pelo Empreiteiro não exonera este último do cumprimento de todas as obrigações especificadas nas disposições legais e contratuais aplicáveis
1. O Empreiteiro será responsável até ao final do prazo de garantia, pelo bom comportamento dos materiais e equipamentos e pela boa execução dos trabalhos, a seu cargo, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o Contrato e, ainda, às eventuais indicações complementares do ML.
1. Será também responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros que, por qualquer motivo, resultem da execução, por si ou por subempreiteiro, dos trabalhos, da atuação do seu pessoal ou do deficiente comportamento das obras ou equipamentos fornecidos, nomeadamente na sua interligação com os equipamentos já existentes e pelas avarias causadas a equipamentos em serviço ou já instalados.
1. Correm inteiramente por conta do Empreiteiro a reparação e a indemnização dos prejuízos indicados no número anterior que sejam sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos.
1. Caso ocorra algum dano, nos termos dos números anteriores, poderá o ML mandar fazer as correspondentes reparações por conta e risco do Empreiteiro, desde que este as não efetue prontamente, depois de notificado por escrito ou exista situação de emergência, designadamente quanto a construções, ocupações ou servidões vizinhas da obra.
1. Os subempreiteiros que executem trabalhos por conta do Empreiteiro não serão reconhecidos nessa qualidade pelo ML, permanecendo aquele o único responsável por todos os trabalhos.
[bookmark: _Toc68703658]Atividades da responsabilidade do Empreiteiro
1. O Empreiteiro é responsável pela elaboração dos desenhos de preparação da obra: pormenorização construtiva que passa pela execução de novos desenhos, com indexação aos desenhos patenteados e que resultam da compilação das informações contidas no projeto, quer nas peças escritas quer nas peças desenhadas, levantamentos locais e sondagens realizadas pelo Empreiteiro, e que antes de serem compilados passam previamente por uma análise de resolução de incompatibilidades;
2. O Empreiteiro é obrigado a entregar ao ML, com uma antecedência de 30 (trinta) dias face ao início da execução dos trabalhos, todos os elementos necessários à obtenção da Licença Especial de Ruído, cujos encargos são da responsabilidade do Empreiteiro;
3. O Empreiteiro é responsável pela execução e entrega ao ML da Compilação Técnica da Empreitada, em suporte digital e em papel, conforme definido no Anexo 6 ao Caderno de Encargos, sendo que a entrega da compilação técnica ao ML terá obrigatoriamente que preceder a correspondente Receção Provisória;
4. Até à data da receção provisória, o Empreiteiro entrega ao ML uma coleção atualizada de todos os desenhos referidos no número anterior (Telas Finais), em suporte digital (dwg) e em papel (2 cópias), sendo que a entrega das mesmas ao ML terá obrigatoriamente que preceder a correspondente Receção Provisória;
5. O Empreiteiro é responsável pela realização das formações aos técnicos do ML, relativas aos equipamentos/sistemas fornecidos e instalados;
6. O Empreiteiro é responsável por todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra;
7. Compete ao Empreiteiro disponibilizar e fornecer de todos os meios necessários para a realização da obra e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, designadamente os que se encontram identificados na proposta, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e equipamentos;
8. O Empreiteiro é ainda responsável pelas seguintes atividades e custos inerentes que se consideram incluídos no valor da proposta:
a) A montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro, incluindo as correspondentes instalações, redes provisórias de água, de esgotos, de eletricidade e de meios de telecomunicações, vias de acesso ao estaleiro e vias internas de circulação;
b) A limpeza do estaleiro, em particular no que se refere às instalações e aos locais de trabalho e de estada do pessoal, que deverá ser organizada de acordo com o que lhe for aplicável da regulamentação;
c) Os custos de proteção e aprovisionamentos da própria obra contra toda a deterioração, dano ou incêndio, em cumprimento dos imperativos vigentes relativamente ao armazenamento de carburantes e produtos combustíveis;
d) Os custos de construção, manutenção, remoção e levantamento de toda a espécie de construções auxiliares incluindo andaimes e outros dispositivos, nomeadamente de segurança;
e) O fornecimento, montagem, manutenção e posterior remoção das vedações que se verifiquem necessárias para garantir as normais condições de funcionamento e a segurança das instalações, dos funcionários da EMPRESA e do público em geral, durante a execução dos trabalhos da empreitada;
f) O fornecimento e utilização das máquinas, aparelhos, utensílios, ferramentas, andaimes e todo o material indispensável à boa execução dos trabalhos que satisfaça, quer quanto às suas características quer quanto ao seu funcionamento, o estabelecido nas leis e regulamentos de segurança aplicáveis, assim como o estabelecido no Regulamento Geral do Ruído, incluindo os trabalhos necessários para a funcionalidade e segurança de andaimes, ferramentas e equipamentos;
g) Todas as despesas relacionadas com a documentação e implementação do Sistema de Garantia da Qualidade, nomeadamente, as ações de inspeção, os ensaios, os registos e a organização da documentação para entrega à EMPRESA, nomeadamente a Compilação Técnica e as Telas Finais;
h) O fornecimento, quando solicitado pela EMPRESA, de cópia das notas de encomenda, guias de entrada em obra dos materiais e equipamentos a instalar, bem como as alterações que eventualmente sejam introduzidas durante a sua execução;
i) As despesas com a implementação e cumprimento das regras gerais de planeamento, organização e coordenação para a promoção da segurança, higiene e saúde no trabalho, decorrentes da legislação em vigor (designadamente do DL 273/2003 de 29 de Outubro), devendo ainda obedecer ao prescrito no Regulamento das Instalações Provisórias Destinadas ao Pessoal Empregado nas Obras - Dec. n. 46427 de 10/07/65 e, de um modo geral, todos os encargos diretos ou indiretos inerentes à execução da empreitada;
j) Os estudos e trabalhos necessários à implementação de medidas de minimização identificadas na memória descritiva de Impacte Ambiental e no Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição, conforme a legislação em vigor;
k) As despesas relacionadas com a obtenção e controlo de destinos licenciados para os resíduos;
l) A conservação das instalações que venham a ser cedidas pela EMPRESA ao adjudicatário com vista à execução da empreitada;
m) Os custos de mão-de-obra, de materiais de consumo e de fornecimentos diversos, incluindo as finalizações e acabamentos que sejam necessários, ainda que não se encontrem expressamente descritos na lista de preços unitários;
n) O custo das horas suplementares de serviço a prestar pelos representantes da EMPRESA sempre que o Empreiteiro tenha que trabalhar fora do período normal de trabalho, para garantir o cumprimento dos prazos da Empreitada por causa que lhe seja imputável.
o) 
[bookmark: _Toc68703659]Outros encargos do Empreiteiro
Constituem ainda encargos do Empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no presente caderno de encargos, a prestação de caução exigida no Programa de Concurso e as despesas inerentes à celebração do contrato.
[bookmark: _Toc68703660]Preparação e Planeamento da obra
A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda:
a) A apresentação do programa de aprovisionamento dos principais materiais a aplicar em obra em perfeita correlação com o programa de trabalhos e plano de fornecimento e utilização de equipamentos, num prazo de prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.
b) A apresentação pelo Empreiteiro dos boletins de aprovação de materiais e equipamentos (BAME's) a utilizar na execução da Empreitada com a antecedência necessária ao aprovisionamento do material e/ou equipamento, considerando o cumprimento do prazo previsto no Plano de Trabalhos e um prazo de 10 (dez) dias, após a sua receção, para análise e validação do ML.
c) A apresentação pelo Empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do projeto que sejam detetados nessa fase da obra;
d) A apresentação pelo Empreiteiro ao ML de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da Empreitada;
e) A apreciação e decisão do ML das reclamações e dúvidas a que se referem as alíneas c) e d);
f) O estudo e definição pelo Empreiteiro dos processos de construção a adotar na realização dos trabalhos, que deverá ser apresentado 15 (quinze) dias antes da data de início da execução da respetiva tarefa de acordo com o Programa de Trabalhos, devendo o ML, até ao prazo de 10 (dez) dias após a sua receção, pronunciar-se sobre estes;
g) A elaboração das peças escritas e desenhadas necessárias à preparação da obra, incluindo as peças desenhadas de compatibilização do projeto de execução com as infraestruturas existentes, inclusivamente as de fronteira com a área de intervenção da obra. Deverão ser apresentadas 15 (quinze) dias antes da data de início da execução da respetiva tarefa de acordo com o Programa de Trabalhos, devendo o ML, até ao prazo de 10 (dez) dias após a sua receção, pronunciar-se sobre estes;
h) A elaboração e apresentação pelo Empreiteiro do Programa de Trabalhos ajustado, no caso previsto no n.º 3 do artigo 361.º do CCP;
i) A aprovação pelo ML dos documentos referidos nas alíneas f), g) e h);
j) A elaboração dos procedimentos específicos de Segurança incluídos no Desenvolvimento do Plano de Segurança (DPSS) e em conformidade com o estabelecido na cláusula 14ª do presente Caderno de Encargos;
k) [bookmark: _Toc269494267]O desenvolvimento dos procedimentos previstos na alínea anterior deverão ser apresentados com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias antes da data de início da execução da respetiva tarefa de acordo com o programa de trabalhos.
[bookmark: _Toc68703661]Estaleiro
1. O ML disponibilizará, numa zona ao ar livre no interior das suas instalações, uma área para a montagem do estaleiro para armazenamento de materiais, equipamentos e resíduos da obra.
2. O estaleiro, que inclui as zonas de obra, destinar-se-á à execução das obras, ao armazenamento de materiais, equipamentos e resíduos da obra, aos escritórios locais da administração da Empreitada e às instalações de apoio aos trabalhadores, ocupando as áreas estritamente necessárias às várias fases da obra.
3. O acesso ao estaleiro é reservado às pessoas devidamente autorizadas, fixando-se uma multa pela violação desta proibição no valor de € 5.000 (cinco mil euros), por cada infração detetada pelo ML.
4. O Empreiteiro obriga-se a vedar e a manter todas as zonas afetas à obra em bom estado de asseio e no final dos trabalhos a demolir os estaleiros, deixando os locais utilizados limpos e iguais ao seu estado inicial, se outra coisa não for prevista em projeto.
5. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, o Empreiteiro deverá submeter ao ML a aprovação do Projeto Geral de Estaleiro. Na elaboração do projeto o Empreiteiro deverá considerar o fornecimento de água e eletricidade. A elaboração do projeto de estaleiro, que obedecerá ao que se encontra estabelecido na legislação em vigor, deverá incluir, pelo menos, memória descritiva e justificativa das instalações propostas, sistema de recolha e/ou tratamento de esgotos, tipo de materiais e resíduos a armazenar e peças desenhadas (para todas as fases e cronogramas de alocação de meios humanos e de equipamento) relativas a:
a. Implantação;
b. Localização e descrição das instalações de pessoal;
c. Locais de armazenamento por tipo de materiais a armazenar;
d. Locais de armazenamento temporário de resíduos perigosos e não perigosos;
e. Redes diversas (águas, esgotos, elétrica, telefones);
f. Ligações às redes públicas;
g. Circulação interior;
h. Localização e tipo de sinalização de segurança.
6. Caso não seja cumprido o prazo estipulado no número anterior, o Empreiteiro terá um prazo suplementar até um máximo de cinco (5) dias úteis, para entrega da documentação, nos termos apresentados nas cláusulas 66ª e 67ª do presente Caderno de Encargos.
7. O Empreiteiro só poderá iniciar a implantação do estaleiro depois da aprovação pelo ML do Plano de Segurança e Saúde para a execução da obra.
8. O Empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorização do ML, materiais e elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da Empreitada.
[bookmark: _Toc68703662]Menções obrigatórias no local dos trabalhos
1. Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o Empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do Dono da Obra e do Empreiteiro, com menção do respetivo alvará ou número de título de registo, e manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos subcontratados e dos documentos previstos na referida alínea, consoante os casos.
2. O Empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo da obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e dos demais documentos a respeitar na execução da Empreitada, com as alterações que neles hajam sido introduzidas.
3. O Empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, bem como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho aplicáveis.
4. Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projeto respeitantes aos trabalhos aí em curso.
[bookmark: _Toc68703663]Plano de Segurança e Saúde para a fase de execução da obra
1. O Empreiteiro é responsável pelo desenvolvimento e especificação do Plano de Segurança e Saúde para a fase de execução da obra de acordo com o estabelecido no Anexo 7 do presente Caderno de Encargos, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 273/2003 de 29 de Outubro, o qual deverá ser entregue ao ML, para aprovação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.
2. Caso não seja cumprido o prazo estipulado no número anterior, o Empreiteiro terá um prazo suplementar até um máximo de cinco (5) dias úteis, para entrega da documentação, nos termos apresentados nas cláusulas 66ª e 67ª do presente Caderno de Encargos.
3. O Plano de Segurança e Saúde deverá respeitar todas as normas legais em vigor, por forma a salvaguardar a integridade de pessoas, bens e equipamentos, na zona da obra, do estaleiro e adjacentes, incluindo as de transporte de materiais, estabelecendo uma avaliação dos riscos relativos à execução das diferentes atividades e determinar as medidas de prevenção adequadas para todos os trabalhos cuja execução implique riscos especiais.
4. Deverá igualmente referir os meios e equipamentos de proteção específicos para garantir a segurança dos trabalhadores, bem como os meios de formação e informação a implementar para a sua divulgação.
5. O Empreiteiro deverá respeitar todas as regulamentações referentes a sinalização de obras na via pública, incluindo os regulamentos municipais.
6. O Plano de Segurança e Saúde deverá ser atualizado e adaptado às diferentes fases de execução dos trabalhos e, quando se verificar a necessidade de trabalhos de proteção não definidos no projeto, o Empreiteiro deverá avisar o ML, propondo as medidas a tomar, interrompendo, se necessário, os trabalhos afetados até à decisão desta.
7. O Plano de Segurança e Saúde, bem como as suas alterações, fica sujeito à aprovação do ML que poderá proceder às recomendações que entender necessárias, as quais terão carácter vinculativo.
8. Quando as especificações do Plano de Segurança e Saúde se revelarem desadequadas aos processos construtivos ou aos métodos de trabalho, o Empreiteiro deve propor as alterações necessárias ao Coordenador de Segurança em fase de obra.
9. Sem prejuízo de competências e responsabilidades atribuídas por lei, o Empreiteiro obriga-se a cumprir, e a fazer cumprir pelos seus contratados, o estabelecido no Plano de Segurança e Saúde e a atender e respeitar as indicações do Coordenador de Segurança em Obra em matéria de Segurança e Saúde.
[bookmark: _Toc68703664]Obrigações em matéria de segurança e saúde no trabalho
1. O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, sendo da sua conta os encargos que de tal resultem.
1. O Empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.
1. Em caso de negligência do Empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números anteriores, a Fiscalização poderá tomar, à custa dele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do Empreiteiro.
1. O Empreiteiro apresentará, no prazo de 10 dias após a adjudicação definido pelo Programa de Concurso e sempre que a Fiscalização ou o Coordenador de Segurança em Obra o exija, apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra.
1. O Empreiteiro responderá plenamente, perante o ML e a Fiscalização, pela observância das condições estabelecidas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra.
1. O Empreiteiro é obrigado a promover ativamente ações de prevenção no âmbito da segurança da obra. Adicionalmente, nenhuma atividade, com risco especial de execução, poderá ser iniciada sem que previamente os trabalhadores tenham recebido ações específicas de formação de segurança.
1. [bookmark: _Toc390782575][bookmark: _Toc504845994][bookmark: _Toc506893012]O Empreiteiro deve entregar à Fiscalização ou ao Coordenador de Segurança em Obra, com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias em relação ao início de cada atividade com risco especial, um Plano de Inspeção e Prevenção de acordo com o estabelecido no Anexo 7 do presente Caderno de Encargos.
1. A Fiscalização ou o Coordenador de Segurança em Obra pode proceder, a todo o tempo, a auditorias à gestão da segurança e saúde implementada pelo Empreiteiro, visando a melhoria contínua do preconizado nesta matéria.
[bookmark: _Toc68703665]Obrigações em matéria de ambiente
1. O Empreiteiro deverá cumprir a legislação e normas ambientais em vigor aplicáveis.
2. O Empreiteiro terá que obrigatoriamente garantir a implementação e o cumprimento das medidas de minimização dos fatores ambientais mais suscetíveis de virem a ser afetados de forma significativa, assegurando um adequado Acompanhamento Ambiental da fase de construção da Empreitada, conforme exigido no Anexo 3 do presente Caderno de Encargos (Memória Descritiva de Impacte Ambiental).
3. O Empreiteiro terá que obrigatoriamente proceder à execução e à atualização do Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição, incluído no Anexo 4 do presente Caderno de Encargos, na medida em que as condições de receção da obra estarão dependentes de vistoria, devendo o modo como foi executado o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição constar do respetivo Auto de Receção Provisória, podendo sempre existir lugar a sanções nos termos da legislação aplicável, ainda que se considere que a obra foi tacitamente recebida. Como tal, terá que assegurar o cumprimento dos princípios gerais de gestão de Resíduos de Construção e Demolição, registando toda a informação de resíduos solicitada no mesmo e assumindo todos os custos relativos aos resíduos produzidos, independentemente da estimativa efetuada pelo ML.
4. Todos os resíduos valorizáveis deverão ser entregues ao ML conforme discriminado no Mapa de Quantidades, devendo, no entanto, esta componente ser contabilizada pelo Empreiteiro no Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição da Empreitada.
[bookmark: _Toc68703666]Prazo de execução da Empreitada
1. Os trabalhos que constituem a presente Empreitada deverão encontrar-se obrigatoriamente concluídos no prazo máximo de 92 (noventa e dois) dias de calendário, contados da data da consignação ou da data em que o ML comunique ao Empreiteiro a aprovação do Plano de Segurança e Saúde, caso esta última seja posterior, sem prejuízo do programa de trabalhos aprovado.
2. O Programa de Trabalhos deverá ser elaborado em conformidade com a Programação constante do Anexo 5 do presente Caderno de Encargos.
3. O Empreiteiro obriga-se a cumprir todos os prazos vinculativos de execução previstos no Anexo 5 do presente Caderno de Encargos, nomeadamente:
i. Início da montagem das chaminés de ventilação – 30 (trinta) dias após a data da consignação;
ii. Prazo máximo de execução da obra (incluindo remoção do respetivo estaleiro).
4. O Programa de Trabalhos deverá ser compatibilizado com os trabalhos de proteção das infraestruturas do ML, que serão desenvolvidos conforme as necessidades de execução dos trabalhos da empreitada.
5. O Programa de Trabalhos deverá refletir e explicitar os condicionalismos decorrentes das circunstâncias enunciadas na cláusula 44ª do presente Caderno de Encargos, bem como os indicados na memória descritiva e na especificação técnica constantes do Anexo 1.1 do presente Caderno de Encargo;
6. A execução dos trabalhos deverá ser programada por forma a minimizar as interferências com o normal funcionamento dos Serviços do ML, sediados no Complexo de Carnide;
7. Se para garantir os prazos parciais previstos na programação patenteada a concurso for necessário trabalhar para além do horário normal de trabalho, o Empreiteiro deverá ter essa situação em consideração na elaboração do Programa de Trabalhos e na composição dos preços unitários da proposta.
8. Não serão aceites reclamações posteriores relacionadas com a necessidade de trabalho fora do horário normal para garantir o cumprimento dos prazos parciais e do prazo de execução patenteados a concurso.
9. Caso o Empreiteiro necessite de realizar trabalhos fora do horário normal de laboração, deverá comunicá-lo ao ML. É responsabilidade do Empreiteiro a obtenção das respetivas licenças junto das entidades competentes, bem como os custos inerentes. A demora na obtenção das licenças não poderá em caso algum ser invocada como justificação para atrasos dos trabalhos da Empreitada.
10. No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao programa de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao Empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução.
11. Quando o Empreiteiro, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fora dos horários de trabalho definidos na cláusula 44ª do presente Caderno de Encargos, sem que tal se encontre previsto no Caderno de Encargos ou resulte de caso de força maior, pode o ML exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de custos das horas suplementares de serviço a prestar pelos representantes da Fiscalização.
12. Se houver lugar à execução de trabalhos complementares cuja execução prejudique o normal desenvolvimento do programa de trabalhos e desde que o Empreiteiro o requeira, o prazo para a conclusão da obra poderá ser prorrogado tendo em conta as seguintes condições:	Comment by SergioM: Porquê eliminar esta cláusula?
a) Quando se tratar de trabalhos complementares da mesma espécie dos definidos no contrato, proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execução constantes do programa de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral na empreitada;
b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contrato, por acordo entre o ML e o Empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da execução.
13. Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não imputável ao Empreiteiro, considerar-se-ão automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensão, o prazo global de execução da obra e os prazos parciais que, previstos no programa de trabalhos em vigor, sejam afetados por essa suspensão.
14. As condições climatéricas não serão consideradas como razão aceitável para um adiamento ou prorrogação do prazo da obra.
[bookmark: _Toc68703667]Consignação
1. A consignação dos trabalhos realizar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data de assinatura do Contrato, comunicando-se ao Empreiteiro o dia, hora e lugar em que deve apresentar-se para o efeito.
2. Quando o Empreiteiro não comparecer na data fixada e não haja justificado a falta, ser-lhe-á marcado pelo ML um novo prazo improrrogável, não superior a 15 (quinze) dias, para se apresentar e se novamente não comparecer, o ML poderá promover a resolução do Contrato, ficando a caução perdida a favor do ML e respondendo civilmente o Empreiteiro pela diferença entre o valor do Contrato e aquele por que a obra vier a ser de novo adjudicada, e ainda com as consequentes comunicações para os fins convenientes.
3. O Auto de Consignação será lavrado em duplicado e assinado pelo Diretor da Fiscalização por parte do ML e pelo Diretor da Obra por parte do Empreiteiro e nele se fará referência ao Contrato, mencionando-se:
a) as modificações que, em relação ao Processo de Concurso, se tenham dado no local em que os trabalhos serão executados e que possam influir no seu custo ou prazo e as correspondentes modificações no Programa de Trabalhos;
b)	as zonas de trabalho de que se dê posse ao Empreiteiro;
c)	quaisquer elementos complementares do Processo de Concurso, que no momento forem entregues ao Empreiteiro;
d) as reclamações ou reservas apresentadas pelo Empreiteiro relativamente ao ato da Consignação e os esclarecimentos que forem prestados pelo Diretor da Fiscalização.
4. Se a falta de oportuna entrega de terrenos ou outros elementos determinar a interrupção da obra ou comprovadamente prejudicar o normal desenvolvimento do Programa de Trabalhos, considera-se iniciada a obra na data em que ficarem sanados esses problemas, devendo na fixação de novo prazo atender-se ao tempo já decorrido com os trabalhos anteriormente realizados, sem prejuízo do prazo poder ser alterado, por acordo entre o ML e o Empreiteiro, em correspondência com os volumes de trabalho a realizar a partir dessa data.
[bookmark: _Toc68703668]Programa de Trabalhos ajustado
1. No prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da notificação da consignação deve o Empreiteiro apresentar o Programa de Trabalhos ajustado em formato editável, extensão .mpp, observando na sua elaboração a metodologia fixada no presente caderno de encargos.
2. O Programa de Trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a alteração do prazo de conclusão da obra, nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no programa de trabalhos constante do Contrato, para além do que seja estritamente necessário à adaptação do programa de trabalhos ao plano final de consignação.
3. O Programa de Trabalhos ajustado deve conter, nomeadamente:
a) 	Os momentos de início e de conclusão da Empreitada;
b) Duração em dias de trabalho, de cada atividade, devidamente justificada;
c) Precedências e ligações de cada atividade, não podendo ser aceites ligações Conclusão-Conclusão nem atividades sem ligações;
d) Caminho crítico, o qual deverá ser representativo do desenvolvimento dos trabalhos;
e) Identificação de marcos e prazos parciais dos faseamentos e das frentes de trabalho;
f) Identificação dos recursos de mão-de-obra e equipamento e lista de rendimentos diários considerados para cada atividade, na determinação da sua duração;
g) Os aprovisionamentos de todos os materiais e equipamentos deverão constituir atividade própria do programa de trabalhos com as correspondentes precedências;
h) Indicação do prazo de apresentação e apreciação dos BAME’s, que em caso algum pode prever um prazo inferior a 10 (dez) dias para a aprovação do ML;
i) Os ensaios a realizar para cada sistema e subsistema e os ensaios gerais;
j) Quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos, que serão mobilizados para a realização da obra.
4. O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor dos trabalhos a realizar pelo Empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar pelo ML, de acordo com o programa de trabalhos ajustado.
[bookmark: _Toc68703669]Cumprimento do Programa de Trabalhos
1. O Empreiteiro fica obrigado a informar quinzenalmente o Diretor de Fiscalização da Obra dos desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor, e a propor as necessárias medidas de recuperação, por escrito ou registadas em ata de reunião de obra.
2. A periodicidade da informação poderá, por solicitação da Fiscalização, passar a diária, se tal for entendido mais conveniente para o controle do cumprimento do Programa de Trabalhos.
3. Quando os desvios assinalados pelo Empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem com os desvios reais, o Diretor de Fiscalização da Obra notifica-o dos que considera existirem. 
4. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o programa de trabalhos em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao Empreiteiro, deve este apresentar ao ML um programa de trabalhos ajustado.
5. Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do Programa de Trabalhos que, injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respetivos prazos parciais, o ML pode notificar o Empreiteiro para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, um programa de trabalhos ajustado, adotando as medidas de correção que sejam necessárias à recuperação do atraso verificado.
6. No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao programa de trabalhos em vigor, imputáveis ao Empreiteiro, este ficará obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução.
7. O Empreiteiro deverá informar semanalmente o Diretor de Fiscalização da Obra dos trabalhos a realizar nos 15 (quinze) dias subsequentes, tendo por base as atividades constantes no Programa de Trabalhos.
[bookmark: _Toc269494274][bookmark: _Toc68703670]Atos e direitos de terceiros
1. Sempre que o Empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, deve, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, o Diretor de Fiscalização da Obra, a fim de o ML ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.
2. No caso de os trabalhos a executar pelo Empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos, o Empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto ao Diretor de Fiscalização da Obra, para que este possa tomar as providências que julgue necessárias.
[bookmark: _Toc68703671][bookmark: _Toc269494272]Livro de registo de obra
1. O Empreiteiro deverá organizar um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e rubricadas por si e pela Fiscalização e contendo a informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos.
22. Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são:
a) As ordens, diretivas ou instruções devem ser emitidas por escrito ou, quando as circunstâncias impuserem a forma oral, reduzidas a escrito e notificadas ao cocontratante no prazo de cinco dias, salvo justo impedimento;
b) Deverão ainda ficar documentados autos, relatórios ou livros próprios e outra documentação relevante.
23. O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do Diretor da Obra, que o deverá apresentar sempre que solicitado pelo Diretor de Fiscalização da Obra ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos.
24. Todas as ordens/instruções da Fiscalização de obra serão transmitidas ao Empreiteiro em documento formal específico.
[bookmark: _Toc68703672]Condições gerais de execução dos trabalhos
1. A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o projeto, com o presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas.
2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o Empreiteiro fica obrigado a seguir a legislação que seja aplicável aos trabalhos a realizar e o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos do presente Caderno de Encargos.
3. O ML põe à disposição do Empreiteiro, antes da adjudicação, todos os elementos de estudo, informação e projeto que possuir sobre as obras a executar; o Empreiteiro deverá executar, antes de contratada a Empreitada, os reconhecimentos complementares que, porventura, julgar necessários.
4. Para executar os desenhos de preparação de obra, o Empreiteiro deverá realizar, com a antecedência necessária, todos os levantamentos topográficos das zonas a intervencionar, incluindo das interferências com as infraestruturas e edificações existentes.
[bookmark: _Toc68703673]Garantia, controlo de qualidade da obra e garantia da continuidade de fabrico
1. Entende-se por Garantia da Qualidade, o conjunto de ações planeadas e sistemáticas necessárias para garantir que todas as estruturas, componentes e instalações, sejam construídas de acordo com o Contrato e especificações de projeto e de acordo com as regras da arte e as normas técnicas em vigor.
1. A garantia da qualidade inclui o controlo de qualidade, o qual compreende as ações de verificação de que a qualidade está de acordo com requisitos pré-determinados. O controlo da qualidade compreende os seguintes aspetos:
1. controlo do projeto e das suas alterações;
controlo de matérias primas;
controlo da qualidade dos materiais e equipamentos incorporados na Empreitada, incluindo o seu processo de fabrico;
controlo dos meios de mão de obra e equipamentos utilizados na produção;
controlo da qualidade de execução (construção e montagem);
inspeção e ensaios de receção;
entrega do planeamento das intervenções de controlo e inspeção de acordo com o programa de trabalhos.
27. Com o Programa de Trabalhos ajustado à consignação, a que se refere o n.º 1 da cláusula 19.ª do presente Caderno de Encargos, o Empreiteiro entregará o planeamento das intervenções de controlo e inspeção, referido na alínea g) do número anterior.
28. Com o objetivo de assegurar a qualidade das atividades que se desenvolvam durante as distintas fases da obra, o Empreiteiro estabelecerá um Sistema de Garantia da Qualidade de forma a cumprir com os requisitos contidos no presente Caderno de Encargos e projeto da Empreitada, Sistema que deve ser suportado pelos seguintes documentos:
• Plano da Qualidade da Empreitada;
• Manual de Procedimentos;
• Manual dos Planos de Inspeção e Ensaios.
29. O Empreiteiro deverá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a consignação, submeter à aprovação do ML o Sistema de Garantia da Qualidade que se propõe implementar na Empreitada.
30. O ML avaliará o Sistema de Garantia da Qualidade e a documentação propostos e comunicará a sua aprovação ou avaliação, no prazo de 15 (quinze) dias após a sua receção. O Empreiteiro deverá proceder às correções necessárias no prazo que for definido pelo ML.
31. O Empreiteiro obriga-se ainda a assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as peças, componentes e equipamentos que integram os bens objeto do contrato. 
32. Todos os custos relacionados com a documentação e implementação do Sistema de Garantia da Qualidade, nomeadamente, as ações de inspeção, os ensaios, os registos e a organização da documentação para entrega ao ML no final da obra, são da responsabilidade do Empreiteiro e consideram-se incluídos no valor da obra.
[bookmark: _Toc68703674]Plano da Qualidade da Empreitada
1. O Plano da Qualidade da Empreitada deverá ser organizado de acordo com os normativos aplicáveis e/ou adequados aos trabalhos que constituem a Empreitada;
1. A Fiscalização poderá em qualquer altura da Empreitada solicitar ao Empreiteiro a elaboração de “Notas Técnicas dos Processos Construtivos” para trabalhos que não tenham sido identificados na fase de preparação e planeamento da Empreitada e no Plano de Qualidade;
1. Por cada equipamento e material a incorporar na Empreitada, o Empreiteiro deverá organizar para aprovação pela Fiscalização, processos que obedeçam ao Boletim de Aprovação de Materiais e Equipamentos (BAME) de acordo com o modelo constante do Anexo 1.3 do Caderno de Encargos.
[bookmark: _Toc68703675]Manual de procedimentos
1. O Plano da Qualidade da Empreitada deverá integrar um Manual de Procedimentos que deverá definir as metodologias, entidades intervenientes, atribuições e responsabilidades, circuitos de informação e registos das ações, e ainda os procedimentos relativos a:
· Controlo administrativo da Empreitada;
· Controlo de planeamento;
· Aprovação, aprovisionamento, receção, armazenagem e aplicação de materiais a incorporar na obra;
· Controlo da mão-de-obra e equipamentos de produção;
· Controlo de equipamento de medição e ensaios;
· Controlo dos processos construtivos;
· Controlo do fabrico, fornecimento e montagem dos elevadores;
· Controlo da qualidade, autocontrolo, inspeção e registos da qualidade;
· Gestão e controlo da segurança, autocontrolo, inspeção e registos;
· Gestão e controlo ambiental, autocontrolo, inspeção e registos;
· Inspeção e ensaios de receção.
[bookmark: _Toc68703676]Planos de inspeção e ensaios
1. Para todas as atividades relacionadas com a construção, devem ser elaborados planos de inspeção e ensaios que devem indicar as ações de controlo, as normas e regulamentos aplicáveis, os níveis de controlo e tolerâncias, os ensaios a efetuar, os responsáveis pelo controlo e as fichas de registo das ações de controlo.
2. Os trabalhos relacionados com os processos especiais tais como soldaduras, ensaios, testes, etc., serão realizados e controlados por pessoal qualificado, do Empreiteiro, utilizando normas, especificações e equipamentos homologados.
3. Nas ações de controlo a implementar, os planos de inspeção e ensaios deverão ter em conta as normas legais em vigor relativamente a ruído, vibrações, poeiras e impacte visual.
4. Os planos de inspeção e ensaios devem definir os meios necessários a utilizar pelo Empreiteiro para o cumprimento dessas normas, bem como os ensaios, controle e medições a efetuar para garantir o referido cumprimento.
5. O registo das inspeções e ensaios identificará o número da BAME do material ou equipamento em causa.
[bookmark: _Toc68703677]Controlo de qualidade
1. [bookmark: _Toc269494277]Sempre que os níveis de controlo de qualidade apresentados pelo Empreiteiro, designadamente no que se refere a ensaios e provas, não satisfaçam as exigências do ML, poderá este determinar a sua execução por uma entidade oficial ou particular devidamente homologada, ficando o seu custo a cargo do Empreiteiro.
2. Serão igualmente de conta do Empreiteiro, tanto os ensaios e provas que este realizar por iniciativa própria, (controlo de produção, controlo interno e autocontrolo), como os estabelecidos pelo ML para o controlo de qualidade para efeitos de receção.
3. O ML reserva-se o direito de inspecionar ou auditar por delegados ou agentes seus, o que faz parte da Empreitada, incluindo os materiais ou o modo de execução, e bem assim o de rejeitar no todo ou em parte aquilo que não esteja de acordo com as indicações contratuais ou com a boa prática corrente, podendo mesmo mandar conduzir para fora do local de trabalho, ou inutilizar a expensas do Empreiteiro os materiais, equipamentos, etc., que não lhe ofereçam garantias.
4. O exercício do direito de inspeção por parte do ML não diminui a responsabilidade do Empreiteiro no caso de posterior verificação do mau comportamento dos materiais, construções ou equipamentos, ou da não observância de qualquer outro requisito do Contrato, nem dispensa os ensaios de receção provisória ou definitiva.
5. O Empreiteiro deverá prestar ao ML toda a cooperação, designadamente fornecendo cópias de todos os desenhos, diagramas e demais elementos convenientes a uma completa inspeção, quer pelo ML quer pelos serviços oficiais, e assegurando a utilização dos seus equipamentos que sejam necessários ao controlo das obras.
6. O ML poderá manter uma equipa de Inspeção e Controlo de Qualidade das obras e realizar ensaios de homologação e verificação, tendo acesso, em qualquer momento, a todas as frentes de obra, fornecedores, processos de produção, laboratórios e arquivos de Controlo de Qualidade do Empreiteiro ou mesmo do subempreiteiro.
7. O Empreiteiro fornecerá todos os materiais que tenham de ser ensaiados, e facilitará sempre tal tarefa.
8. O custo de execução destes ensaios de verificação ou de homologação, será suportado pelo ML se, como consequência dos mesmos, o fornecimento, material ou unidade de obra cumprirem as exigências de qualidade, sendo da responsabilidade do Empreiteiro no caso de não cumprirem.
9. Os ensaios serão por conta do Empreiteiro nos seguintes casos:
a)	se, como consequência dos ensaios o fornecimento, material ou unidade de obra é rejeitado.
b) se se tratar de ensaios adicionais propostos pelo Empreiteiro sobre fornecimentos, materiais ou unidades de obra que tenham sido previamente rejeitados nos ensaios efectuados pelo ML.
10. Todas as guias de material e equipamento deverão referir a BAME correspondente, devendo a Fiscalização ser informada das entradas dos respetivos materiais e equipamentos.
[bookmark: _Toc68703678]Ensaios
1. Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e comportamentos são os especificados no presente Caderno de Encargos e os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargo do Empreiteiro.
2. Quando a Fiscalização tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos.
3. Caso os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrem insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do Empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta do ML.
[bookmark: _Toc68703679]Normas técnicas
O Empreiteiro fica obrigado ao pontual cumprimento de todos os regulamentos e demais documentos normativos que se encontrem em vigor e que se relacionem com os trabalhos a executar e com o fornecimento, montagem, execução e ensaios de todos os materiais ou trabalhos, obrigando-se nomeadamente a cumprir as Normas Técnicas e Regulamentos Portugueses, ou, na sua falta quanto aos materiais, as Normas Técnicas Oficiais do país de origem, sempre em complemento das condições do presente Caderno de Encargos.
[bookmark: _Toc68703680]Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção
1. Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a qualidade, a forma e as demais características definidas no respetivo projeto e nos restantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes documentos.
1. Sempre que possível e economicamente viável, e nunca contrariando as disposições técnicas dos materiais e equipamentos a aplicar, nomeadamente no definido nas Especificações e demais peças de Projeto, o Empreiteiro deverá selecionar materiais de construção procedentes de reciclagem de resíduos, quer sejam de resíduos de construção e demolição (como agregados reciclados, entre outros), ou materiais de construção provenientes da reciclagem de outros fluxos ou fileiras de resíduos. Estes materiais deverão estar devidamente certificados pelas entidades competentes.
1. Sempre que o projeto e os restantes documentos contratuais não fixem as respetivas características, o Empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de construção que não correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica utilização, devendo estes ser submetidos previamente à aprovação da Fiscalização.
40. No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos termos dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na União Europeia.
41. Sem prejuízo do disposto no artigo 378.º do CCP quando aplicável e nos n.os 1 e 2 desta cláusula, sempre que o Empreiteiro entenda que as características dos materiais e elementos de construção fixadas no projeto ou nos restantes documentos contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o Empreiteiro comunicará o facto à Fiscalização e apresentará uma proposta de alteração fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos necessários para a aplicação dos novos materiais e elementos de construção e para a execução dos trabalhos correspondentes, bem como da alteração de preços a que a aplicação daqueles materiais e elementos de construção possa dar lugar.
42. A proposta prevista no número anterior deverá ser apresentada no período de preparação e planeamento da Empreitada e sempre de modo a que as diligências de aprovação não comprometam o cumprimento do programa de trabalhos.
43. Se a Fiscalização, no prazo de 10 (dez) dias da data de entrada do documento, não se pronunciar sobre a proposta e não determinar a suspensão dos respetivos trabalhos, o Empreiteiro utilizará os materiais e elementos de construção previstos no projeto e nos restantes documentos contratuais.

[bookmark: _Toc269494279][bookmark: _Toc68703681]Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção
1. Todos os materiais, equipamentos, sistemas e elementos de construção a empregar em obra deverão ser aprovados pela Fiscalização antes da sua aplicação, através da entrega de um boletim de aprovação de materiais (BAME).
45. Em qualquer momento poderá o Empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se a mesma rejeitada se a Fiscalização não se pronunciar nos 10 (dez) dias subsequentes, exceto no caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto, tal facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pela Fiscalização ao Empreiteiro.
46. O Empreiteiro deverá enviar à Fiscalização, até ao final de cada semana, a atualização da listagem dos materiais e equipamentos que pretende dar entrada em obra nas semanas seguintes, com a indicação das quantidades previstas.
47. O Empreiteiro é obrigado a convocar a Fiscalização para a receção de materiais e equipamentos que foram previamente aprovados nos Boletins de Aprovação de Materiais. Esta receção poderá conforme acordado entre a Fiscalização e o Empreiteiro, ser em fábrica, nos armazéns do Empreiteiro, ou em local da obra a acordar, nunca devendo ser instalados sem esta receção por parte da Fiscalização;
48. O Empreiteiro é obrigado a fornecer à Fiscalização as amostras de materiais e elementos de construção que este lhe solicitar.
49. A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiais em vigor ou outras que sejam contratualmente impostas.
50. Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios correrão por conta do Empreiteiro.
[bookmark: _Toc269494280][bookmark: _Toc68703682]Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de construção
1. Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o Empreiteiro entender que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e apresentar à Fiscalização reclamação fundamentada no prazo de 2 (dois) dias.
2. A reclamação considera-se deferida se a Fiscalização não notificar o Empreiteiro da respetiva decisão nos 7 (sete) dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no mesmo prazo, pela Fiscalização ao Empreiteiro.
3.  Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do Empreiteiro dê origem serão suportados pela parte que decair.
[bookmark: _Toc269494281][bookmark: _Toc68703683]Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção
1. Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua qualidade.
2. No ato de aprovação dos materiais e elementos de construção poderá o Empreiteiro exigir que se colham amostras de qualquer deles.
3. Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa imputável ao Empreiteiro, este deverá substitui-los à sua custa.
[bookmark: _Toc269494282][bookmark: _Toc68703684]Aplicação dos materiais e elementos de construção
Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo Empreiteiro em absoluta conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta de tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se estas não existirem, os processos propostos pelo Empreiteiro e aprovados pela Fiscalização.
[bookmark: _Toc68703685]Substituição de materiais e elementos de construção
1. Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os necessários requisitos os materiais e elementos de construção que:
1. Sejam diferentes dos aprovados;
Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que não possam ser utilizados de novo.
1. As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da responsabilidade do Empreiteiro.
1. Se o Empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.º 1 desta cláusula, poderá pedir a colheita de amostras e reclamar.
[bookmark: _Toc68703686][bookmark: _Toc269494283]Defeitos de execução
1. O ML poderá mandar demolir, desmontar, reconstruir ou reinstalar, por conta do Empreiteiro e sem que este tenha direito a qualquer indemnização, as obras, equipamentos, montagens e mais trabalhos que não tiverem sido executados segundo as condições deste Caderno de Encargos e os preceitos da boa técnica ou ainda os que tiverem sido efetuados em desobediência a determinações do ML se, dentro do prazo que for marcado ao Empreiteiro, este não os executar.
2. As avarias ou defeitos verificados, desde que não sejam resultantes de incorreta utilização ou manutenção por parte dos Serviços do ML, ou de terceiros a mando desta, serão pronta e devidamente reparados pelo Empreiteiro ou por conta e risco deste, entendendo-se que a reparação pode chegar, se necessário, à substituição parcial ou até integral da obra ou dos equipamentos avariados ou defeituosos.
3. Se se verificarem avarias que indiquem um defeito geral de qualidade dos materiais ou dos equipamentos ou da execução dos trabalhos, o Empreiteiro obriga-se a substituir por sua conta e risco, todas as partes que se acharem em condições idênticas, mesmo que tenham resistido durante o serviço.
4. As providências para as reparações, modificações ou substituições a executar durante o prazo de garantia pelas causas apontadas anteriormente, deverão ser iniciadas imediatamente após a notificação por parte do ML e estarem terminadas no prazo indicado na notificação.
5. Se o Empreiteiro não respeitar estes prazos, o ML poderá mandar fazer tais reparações, modificações e substituições por conta e risco do Empreiteiro, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento ou, caso não o faça, descontando os inerentes encargos no depósito de garantia ou apelando à entidade garante correspondente.
6. O mesmo sucederá em situação de emergência, isto é, quando, no entender do ML, haja risco imediato para as obras, equipamentos ou exploração do ML e o Empreiteiro não possa imediatamente ou pelos meios que disponha obstar a esse risco.
7. Os materiais, peças e equipamentos recusados, durante o prazo de garantia e não retirados pelo Empreiteiro, serão conservados à sua disposição durante um período de um mês a partir da data de aviso de rejeição; terminado este período passarão a fazer parte do parque de sucata do ML e serão creditados ao Empreiteiro pelo preço por que forem vendidos, ficando todas as despesas de transporte das peças recusadas e das de substituição por conta do Empreiteiro.
8. As reparações feitas durante o prazo de garantia obedecerão aos termos do presente Caderno de Encargos.
[bookmark: _Toc68703687]Trabalhos complementares
1. São trabalhos complementares aqueles cuja espécie ou quantidade não esteja prevista no contrato.
2. O Empreiteiro tem a obrigação de executar os trabalhos complementares, desde que tal lhe seja ordenado por escrito pelo ML e lhe sejam entregues as alterações aos elementos da solução da obra necessárias à sua execução, quando os mesmos tenham integrado o caderno de encargos relativo ao procedimento de formação do contrato.
[bookmark: _Toc68703688]Preço e prazo de execução dos trabalhos complementares
1. As ordens para a execução de trabalhos complementares apenas poderão ser transmitidas por escrito e a sua execução deverá ser previamente aprovada pelo ML.
2. Os trabalhos complementares da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em condições semelhantes serão pagos pelos preços unitários definidos no Contrato.
3. Tratando-se de trabalhos complementares de espécie diferente ou da mesma espécie de outros previstos no contrato, mas a executar em condições diferentes, deve o empreiteiro apresentar uma proposta de preço e de prazo de execução, sendo o preço fixado por acordo entre o ML e o Empreiteiro, considerando o custo dos trabalhos e a estrutura de composição de preços apresentada pelo Empreiteiro na sua proposta. Contudo, na fixação de preços, o fator multiplicativo do preço de custo fica limitado a um K = 1,08.
4. Para efeitos do número anterior o Empreiteiro apresentará ao ML uma proposta de preço, no prazo de 10 (dez) dias contados da receção da ordem de execução dos trabalhos, a qual só se considera válida se:
a. For apresentada com a mesma metodologia utilizada na apresentação dos artigos do Mapa de Quantidades a utilizar para a execução de cada atividade do Programa de trabalhos, indicando a quantidade a utilizar para esta atividade e respetivo rendimento;
b. For devidamente discriminada por mão-de-obra, materiais e equipamentos;
c. Caso seja exigido, for acompanhada com peças desenhadas justificativas dos trabalhos a realizar.
5. O ML pronunciar-se-á sobre a proposta do Empreiteiro no prazo de 10 (dez) dias, equivalendo o silêncio à sua aceitação.
6. Os trabalhos complementares deverão ser executados dentro do prazo contratual e em regra a sua execução não implicará a prorrogação do prazo contratual.
7. Em casos devidamente fundamentados poderá o Empreiteiro requerer ao ML a prorrogação do prazo contratual, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a receção da ordem de execução dos trabalhos.
8. O ML pronunciar-se-á sobre o pedido do Empreiteiro no prazo de 10 (dez) dias, equivalendo o silêncio à rejeição do requerido.
9. Em caso algum a execução dos trabalhos complementares poderá ficar suspensa, ou ser recusada, com fundamento na falta de acordo entre o ML e o Empreiteiro quanto aos respetivos preços.
10. Definidos todos os termos e condições a que deverá obedecer a execução dos trabalhos complementares, proceder-se-á à respetiva formalização através de adicional ao Contrato.
[bookmark: _Toc68703689]Responsabilidade pelos trabalhos complementares
1. O ML é responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execução ordene ao Empreiteiro, nos termos previstos no arº. 378º. do CCP.
2. O Empreiteiro deve, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da consignação total ou da primeira consignação parcial, reclamar sobre a existência de erros ou omissões do caderno de encargos, salvo dos que só sejam detetáveis durante a execução da obra, sob pena de ser responsável por suportar metade do valor dos trabalhos complementares de suprimento desses erros e omissões.
3. O Empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos complementares que se destinem ao suprimento de erros e omissões que, não podendo objetivamente ser detetados na fase de formação do contrato, também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data em que lhe fosse exigível a sua deteção.
[bookmark: _Toc68703690]Medições
1. As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projeto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo ML são feitas no local da obra e são formalizados em auto.
2. As medições são efetuadas mensalmente pela Fiscalização com a colaboração do Empreiteiro, com indicação dos artigos da Lista de Quantidades e Preços Unitários, devendo estar concluídas até ao 15.º dia do mês imediatamente seguinte.
3. Como suporte para verificação das medições deve o Empreiteiro enviar desenhos com os elementos que foram objeto da medição, devidamente identificados com uma cor. Nesses desenhos será utilizada uma cor diferente em cada mês sendo que as anteriores se manterão de forma a garantir a visualização completa da extensão da medição. 
4. Os suportes escritos das medições deverão, em cada artigo, referir o número do desenho de suporte à referida medição.
5. Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem de prioridades:
a. As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor;
b. As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil;
c. Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o ML e o Empreiteiro.
6. Os trabalhos que sejam objeto de não conformidades por parte da Fiscalização não poderão ser contabilizados para efeitos de medição e pagamento antes do fecho das mesmas.
[bookmark: _Toc68703691]Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados
1. Correm inteiramente por conta do Empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes da utilização na execução da Empreitada de materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial. 
2. No caso do ML ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o Empreiteiro indemnizá-lo-á por todas as despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.
3. As obrigações que resultem da utilização direta ou indireta de direitos de propriedade intelectual designadamente, desenhos registados, marcas de comércio ou fabrico, incluindo a obtenção junto dos respetivos proprietários das necessárias autorizações e as obrigações de pagamento dos correspondentes encargos, ficarão a cargo exclusivo do Empreiteiro, que se considerará como único responsável no caso de qualquer questão judicial.
4. O Empreiteiro será responsável por qualquer reclamação feita ao ML, resultante de violação ou alegada violação dos direitos referidos no número anterior.
[bookmark: _Toc68703692]Pessoal do Empreiteiro e acesso à zona de obra
1. É da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro o cumprimento das obrigações legais, regulamentares ou constantes da contratação coletiva relativas ao pessoal empregado na execução da Empreitada, nomeadamente no que concerne ao registo de pessoal, à aptidão profissional, condições de trabalho, organização do tempo de trabalho, disciplina, nacionalidade e idade, bem como o respeito pela legislação, regulamentação coletiva e contratação coletiva aplicável, incluindo, relativamente aos direitos e garantias conferidos aos trabalhadores, os referentes a remuneração, proteção da segurança e saúde no trabalho, bem como assistência em caso de doença ou acidente de trabalho, competindo-lhe, ainda, assegurar a identificação de todo o pessoal em obra efetuando o respetivo controlo de acesso.
2. São da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro todas as eventuais infrações às normas referidas no n. 1 e o cumprimento das sanções respetivas.
3. São da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado na execução da Empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.
4. O Empreiteiro é obrigado a manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do ML, o pessoal que haja tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do ML, do Empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.
5. A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o Empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.
6. No início dos trabalhos o Empreiteiro comunicará ao ML o número de pessoas que vai ter ao seu serviço, o respetivo nome, idade, profissão, nacionalidade, número de Cartão de Cidadão/ Bilhete de Identidade ou outro documento identificativo e data de validade do mesmo, de Contribuinte e de Segurança Social, de modo a serem credenciados para permitir o seu acesso, quando imprescindível, às instalações do ML. Deverá também apresentar ao ML e manter atualizado um mapa indicativo dos turnos de pessoal, contendo a identificação completa das pessoas que trabalham em cada turno, bem como as que têm o direito de acesso e de permanência no estaleiro.
7. As autorizações emitidas apenas dão direito de acesso ao local das obras, durante o período normal de trabalho, ficando a permanência de pessoal na zona da obra e do estaleiro fora do horário normal de produção sujeita a prévia autorização do ML, por escrito. Todas as autorizações terão, em regra, a validade de um mês, sendo o Empreiteiro responsável pela sua devolução, quando terminado o prazo das mesmas ou concluídos os trabalhos.
8. As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na Empreitada devem estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano.
9. O Empreiteiro deverá apresentar diariamente à Fiscalização um mapa com carga diária de mão-de-obra e equipamentos distribuídos pelas diversas frentes de trabalho e com a indicação das categorias profissionais, no que se refere à mão de obra.
10. O Empreiteiro está obrigado a exigir aos subempreiteiros o estrito cumprimento do estabelecido no presente Caderno de Encargos, designadamente no que se refere a toda a legislação aplicável ao pessoal ao seu serviço, no que diz respeito à gestão da segurança, higiene e saúde, ambiente e qualidade.
11. O Empreiteiro será o único responsável perante o ML pelos atrasos verificados na obra, em consequência de sanções aplicadas por Organismos Oficiais ou outras entidades competentes por falta de cumprimento das disposições indicadas.
[bookmark: _Toc68703693]Horário de trabalho
1. Os trabalhos decorrerão em regime de trabalho diurno, de segunda-feira a sexta-feira, entre as 08h00 e as 17h00;
2. Em situações excecionais, devidamente justificadas, poderá o Empreiteiro trabalhar fora do horário referido no número anterior, mediante autorização prévia e escrita do ML.
3. A execução dos trabalhos obedecerá às seguintes condições:
a. Durante a execução dos trabalhos objeto da empreitada, manter-se-á em permanência o funcionamento dos serviços do ML sedeados no Complexo de Carnide;
b. Os trabalhos de deslocação e desativação de equipamentos e/ou sistemas e o condicionamento de zonas de trabalho dos serviços do ML deverão ser comunicados com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e realizados de forma a garantir sempre a continuidade do normal funcionamento dos mesmos.
[bookmark: _Toc68703694]Equipa Técnica
1. A equipa técnica a afetar à obra deverá integrar os seguintes técnicos:
a) Diretor de Obra com uma afetação de 100% à obra.
A qualificação profissional do Diretor de Obra deverá obedecer ao exigido na Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 40/2015 de 1 de Junho. Para comprovar a habilitação, deverá ser entregue declaração da ordem ou associação profissional a que pertença;
b) Técnico Responsável pelo Sistema de Gestão da Segurança no Trabalho e pela implementação e controlo das condições de Segurança, com uma afetação de 100% à obra.
Deverá possuir qualificação de Técnico Superior de Segurança no Trabalho e ser detentor de título profissional de acordo com Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto, acumulando uma experiência no desempenho de funções em matéria de Acompanhamento de Segurança em Obra de pelo menos 5 (cinco) anos;
c) Técnico Responsável pelo Acompanhamento Ambiental da Empreitada, com uma afetação de 20%.
Deverá possuir grau de licenciatura ou bacharelato em engenharia e uma experiência no desempenho de funções em matéria de Acompanhamento Ambiental de pelo menos 5 (cinco) anos;
d) O Empreiteiro deverá garantir a presença permanente em obra de um encarregado;
e) O Empreiteiro deverá garantir a presença permanente em obra de um socorrista, que pode ser qualquer pessoa, desde que tenha uma afetação à obra de 100%.
2. Poderá ocorrer a acumulação das funções dos profissionais referidos nas alíneas b) e c) do ponto anterior.
3. Caso, por motivo de força maior, seja necessário substituir qualquer elemento da equipa técnica a afetar à obra, este só poderá ser substituído por elemento de maior ou igual qualificação e após prévia aceitação do ML, com as seguintes premissas:
a) A habilitação, experiência e qualificações dos técnicos indicados serão comprovadas através de declaração da ordem ou associação profissional a que pertença, quando aplicável, de declarações contendo as habilitações e qualificações e dos respetivos “curricula”, acompanhados por declaração subscrita pelos técnicos designados, assumindo a responsabilidade de desempenhar as funções para que foram designados com proficiência e assiduidade;
b) A substituição proposta será apreciada pelo ML para efeitos de aprovação no prazo de 3 (três) dias contados da sua apresentação pelo Empreiteiro.
4. Salvo em caso de manifesto e fundado impedimento, a substituição será feita imediatamente, só podendo o elemento cessante largar o cargo depois de aceite pelo ML a substituição proposta e entrada em funções do novo elemento.
5. O Empreiteiro deverá informar o ML caso lhe seja impossível operar a substituição imediata nos termos do número anterior, caso em que deverá promovê-la num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devendo, entretanto, fazer preencher provisoriamente o cargo por um técnico com habilitações tão próximas às requeridas quanto possível.
6. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, o Empreiteiro submeterá para aprovação prévia e escrita do ML a sua Equipa Técnica de acordo com o exigido nos números anteriores, com a apresentação dos seguintes documentos:
a. Declaração, preenchida e assinada, contendo o organigrama da equipa técnica a afetar à obra, a qual deverá respeitar o estipulado nesta cláusula e na cláusula 50ª do presente Caderno de Encargos, contendo em anexo os “curricula” da mencionada equipa com descrição das habilitações e experiência profissional, incluindo obrigatoriamente o Diretor Técnico da obra, o Técnico Responsável pelo Sistema de Gestão da Segurança no Trabalho e o Técnico Responsável pelo Acompanhamento Ambiental da Empreitada;
b. [bookmark: _Toc269494296][bookmark: _Toc483908698]Declarações emitidas e assinadas por cada um dos elementos referidos na alínea anterior, relativas ao compromisso de acompanharem assiduamente os trabalhos e estarem em permanência no local e/ou estaleiro da obra, de acordo com o Anexo 8 ao presente Caderno de Encargos.
7. Caso não seja cumprido o prazo estipulado no número anterior, o Empreiteiro terá um prazo suplementar até um máximo de cinco (5) dias úteis, para entrega da documentação, nos termos apresentados nas cláusulas 66ª e 67ª do presente Caderno de Encargos.

[bookmark: _Toc68703695]CAPÍTULO III - OBRIGAÇÕES DO ML
[bookmark: _Toc68703696][bookmark: _Toc269494289]Preço Contratual e Preço Base
1. Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, o ML deve pagar ao Empreiteiro o preço constante da proposta adjudicada, o qual não poderá ser superior ao preço base de € 120.000,00 (cento e vinte mil euros), valor que não inclui o IVA.
1. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao ML, nomeadamente os relativos a despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes e licenças. 
1. Todos os trabalhos, fornecimentos e outros encargos não explicitados e que sejam necessários ao cumprimento integral da Empreitada serão considerados como trabalhos preparatórios e acessórios, ficando entendido que o seu custo se acha implicitamente incluído nos preços unitários da Empreitada.
[bookmark: _Toc68703697]Condições de pagamento
1. O pagamento da empreitada será efetuado por situações mensais correspondentes às quantidades de trabalho executadas mensalmente, confirmadas em obra e em correspondência com a Lista de Quantidades e de Preços Unitários.
2. Todos os trabalhos, fornecimentos e outros encargos não explicitados e que sejam necessários ao cumprimento integral da empreitada serão considerados como trabalhos preparatórios e acessórios, ficando entendido que o seu custo se acha implicitamente incluído nos preços unitários da empreitada.
3. As medições mensais correspondentes aos trabalhos efetuados serão realizadas de acordo com o disposto no presente Caderno de Encargos.
4. Após a formalização do Auto de Medição e da Conta Corrente, será emitida pelo Adjudicatário a faturação dos trabalhos e enviada ao ML, apenas com as quantidades e valores aprovados pela Fiscalização, acompanhados dos originais dos Autos de Medição, sendo verificada pelo ML a sua conformidade com o contrato.	Comment by SergioM: Deverá ser mantida esta formulação
5. Com base no Auto de Medição será emitida a faturação correspondente que deverá ser enviada à sede executiva do ML, apenas com as quantidades e valores aprovados pela Fiscalização, acompanhados dos originais dos Autos de Medição, sendo verificada pelo ML a sua conformidade com o contrato.
6. Caso se verifiquem divergências quanto às quantidades de trabalhos medidos, no Auto de Medição, proceder-se-á à liquidação do valor correspondente àqueles sobre os quais exista acordo.
7. Se eventualmente no decorrer dos trabalhos se verificar ser indispensável a definição de quaisquer novos tipos de atividades cujos preços unitários não estejam incluídos no documento que constitua a Lista de Preços Unitários, anexa ao contrato, e a Fiscalização der o seu acordo por escrito a esses novos preços, as situações mensais, os Autos de Medição e as faturações correspondentes serão obrigatoriamente individualizadas, não podendo ser incluídas nas faturas com base nos preços contratuais.
8. O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos do presente Caderno de Encargos.
9. O pagamento é efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a apresentação da respetiva fatura, desde que devidamente emitida e apenas com as quantidades e valores aprovados.
10. A fatura deve indicar o número do contrato e o número de compromisso, sob pena de ser devolvida, e ser enviada para a sede do ML, sita na Avenida Fontes Pereira de Melo nº 28 – 1069-095 Lisboa, ao cuidado da DFI (Direção Financeira).
11. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, o Adjudicatário deverá informar a Direção Financeira do ML sobre IBAN para o qual será feito o pagamento, mediante envio do respetivo comprovativo bancário.
12. Desde que devidamente emitida, a fatura é paga através de transferência bancária para o IBAN indicado para o efeito pelo Empreiteiro, nos termos do número anterior. 
13. Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, o Adjudicatário tem direito a juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito e pelo período correspondente à mora.
14. Em cada pagamento, para garantia do contrato e reforço da caução prestada, far-se-á o desconto de 5% do valor das faturas, sendo libertado nos termos do presente Caderno de Encargos.
[bookmark: _Toc68703698]Revisão de Preços
O preço contratual não é revisível.
[bookmark: _Toc269494303][bookmark: _Toc483908701][bookmark: _Toc68703699]CAPÍTULO IV - SEGUROS
[bookmark: _Toc68703700]Contratos de seguro
1. Sem que constitua uma limitação das suas obrigações e responsabilidades até ao final do período de garantia, deverá o Adjudicatário possuir, com custos por si suportados, os seguintes seguros:
a) Acidentes de Trabalho cobrindo todo o pessoal empregado na obra, nos termos da legislação em vigor;
b) Obras e Montagens incluindo Responsabilidade Civil que cubra o objeto da Empreitada e o valor da obra;
c) Responsabilidade civil automóvel cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria afetos à obra, que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem veículos de passageiros ou de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como a apresentar comprovativo de que os veículos afetos à obra pelos subempreiteiros se encontram igualmente segurados;
d) Seguro destinado a cobrir os danos próprios do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a utilizar na obra, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamento fixos ou móveis, devendo a apólice cobrir, no caso dos bens imóveis, no mínimo, os riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, e o capital seguro corresponder ao respetivo valor patrimonial.
2. A apólice de seguro de acidentes de trabalho, a apresentar pelo Empreiteiro, deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título.
3. As disposições contidas nos números anteriores são igualmente exigíveis aos subempreiteiros.
4. O seguro de obras e montagens no qual constarão como segurados o Empreiteiro, o ML, todos os subempreiteiros e outras entidades envolvidas na Empreitada, deverá cobrir todos os prejuízos e danos emergentes da execução dos trabalhos previstos na Empreitada e excluindo apenas:
a) Perdas e danos que resultem direta ou indiretamente de atos dolosos do Segurado, seus representantes, empregados ou assalariados;
b) Perdas indiretas ou lucros cessantes de qualquer natureza do Tomador do Seguro, tais como privação de uso e depreciação, assim como as penas ou penalidades de qualquer natureza que sejam por um atraso de entrega ou inobservância dos prazos;
c) Perdas e danos diretos ou indiretos sofridos e/ou causados em consequência de armas nucleares ou radioatividade;
d) Perdas e danos que resultem direta e/ou indiretamente de:
i. Expropriação, nacionalização, apreensão ou requisição;
ii. Penalizações por atrasos de entrega de trabalhos, anulações de contratos, modificações ou retificações nos mesmos; 
iii. Perdas, danos, despesa ou responsabilidade por atos de guerra (declarada ou não), invasão, guerra civil, lei marcial, revolução, rebelião, insurreição, motins, comoções civis, pilhagem, usurpação do poder militar ou civil, confiscação, requisição, destruição ou danos produzidos nos bens seguros por ordem do Governo “de jure” ou “de facto” ou de qualquer Autoridade Pública.
5. A apólice prevista no antecedente n. 4 deverá cobrir as perdas ou danos ocorridos nos trabalhos provisórios e definitivos, para o valor previsto para o final da Empreitada e de acordo com os termos previstos no presente Caderno de Encargos.
6. O Empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o período de execução do Contrato, as apólices de seguro indicadas na presente cláusula e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio na data da consignação.
7. O Empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente cláusula, devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados.
8. O ML poderá exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das apólices previstas na presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos.
9. Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas na presente secção e restante legislação aplicável constituem encargo único e exclusivo do Empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada.
10. Em caso de incumprimento por parte do Empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios referentes aos seguros mencionados, o ML reserva-se o direito de se substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou que tenha suportados.
11. As franquias contratadas nas apólices acima indicadas são da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro.
12. A subscrição dos termos e condições das apólices contratadas pelo Empreiteiro, não isenta o Empreiteiro das suas responsabilidades, nos termos deste Caderno de Encargos, nomeadamente quanto a riscos não cobertos pelos contratos de seguro.
13. O Empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da receção provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares que em cada momento estejam afetos à obra ou ao estaleiro, até à data em que deixem de o estar.
14. Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do Empreiteiro. 
15. No âmbito da secção de Maquinaria e Equipamento Auxiliar de Construção, deverá o Empreiteiro garantir o valor de substituição em novo das máquinas cujo valor unitário seja superior a € 15.000,00, garantindo, em caso de sinistro, gastos de retirada e salvamento.
16. Das apólices constará uma declaração da seguradora comprometendo-se a notificar o ML, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência, sobre qualquer facto que origine a redução ou cancelamento da apólice, podendo o ML substituir-se ao Tomador do Seguro nas decisões inerentes a este facto.

[bookmark: _Toc269494306][bookmark: _Toc483908703][bookmark: _Toc68703701]CAPÍTULO V - REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
[bookmark: _Toc68703702]Representação do Empreiteiro
1. Durante a execução do Contrato, o Empreiteiro é representado por um Diretor de Obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no Caderno de Encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.
2. Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o Empreiteiro submeterá para aprovação prévia e escrita do ML, o nome do diretor de obra, indicando as suas qualificações, as quais deverão respeitar obrigatoriamente o exigido na cláusula 45ª do presente Caderno de Encargos, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.
3. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução da empreitada são dirigidos diretamente ao Diretor de Obra. 
4. O Diretor de Obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre que para tal seja convocado. 
5. O ML poderá impor a substituição do Diretor de Obra, devendo a ordem respetiva ser fundamentada por escrito, com base em razões objetivas e ou inerentes à atuação profissional do Diretor de Obra. 
6. Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o Empreiteiro é representado por quem aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o Diretor de Fiscalização da Obra, pela marcha dos trabalhos.
7. Caso, por motivo de força maior, seja necessário mudar o Diretor de Obra, este só poderá ser substituído por elemento de maior ou igual qualificação e após prévia aceitação do ML.
8. O Diretor de Obra será considerado o Representante Legal do Empreiteiro.
[bookmark: _Toc68703703]Representação do ML
1. Durante a execução o ML é representada pelo Diretor de Fiscalização da Obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no Caderno de Encargos ou no contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.
2. O ML notifica o Empreiteiro da identidade do Diretor de Fiscalização da Obra que designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira consignação parcial. 
3. O Diretor de Fiscalização da obra tem poderes de representação do ML em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo Empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do contrato.
[bookmark: _Toc68703704]Gestor do Contrato
1. [bookmark: _Toc504845976][bookmark: _Toc506892994][bookmark: _Toc504845977][bookmark: _Toc506892995]O ML designará um Gestor para o Contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste.
2. O Gestor do Contrato, caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunica-los de imediato ao ML, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, se revelem adequadas.

[bookmark: _Toc269494310][bookmark: _Toc483908707][bookmark: _Toc68703705]CAPÍTULO VI - RECEPÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA
[bookmark: _Toc68703706][bookmark: _Toc269494311]Compilação Técnica
1. Antes da realização da receção provisória, o Empreiteiro deverá fornecer ao ML, designadamente, os seguintes elementos relativos à obra executada, tendo em vista a elaboração da Compilação Técnica, em suporte digital (Word, Excel, CAD, etc.) e em papel:
a)	Informações técnicas relativas ao projeto geral e aos projetos das diversas especialidades, incluindo memórias descritivas, que refiram os aspetos estruturais, as redes técnicas e os sistemas e materiais utilizados que sejam relevantes para a prevenção de riscos profissionais;
b)	Informações técnicas respeitantes aos equipamentos instalados que sejam relevantes para a prevenção dos riscos da sua utilização, conservação e manutenção e operação;
c)	Informações úteis para a planificação da segurança e saúde na realização de trabalhos em locais de obra edificada cujo acesso e circulação apresentem riscos;
d)	Elaboração e entrega das Telas Finais, com a inclusão das alterações surgidas no decorrer da obra.
2. A documentação referida no ponto anterior, deverá ser entregue de acordo com o disposto no Anexo 6 ao Caderno de Encargos - “Compilação Técnica”.
3. O ML recusará a receção provisória da obra enquanto o Empreiteiro não fornecer os elementos necessários à elaboração da compilação técnica, referidos nos números anteriores.
[bookmark: _Toc68703707]Receção Provisória
1. Após a conclusão de todos os trabalhos que constituem a empreitada, e da entrega dos elementos referidos na cláusula anterior, será efetuada a receção provisória se, em vistoria efetuada para esse fim, mediante solicitação do Empreiteiro ou por iniciativa do ML e após a realização dos ensaios fixados, se verificar que os trabalhos foram executados de harmonia com todas as condições contratuais, lavrando-se o respetivo auto, em duplicado, sem prejuízo das responsabilidades do Empreiteiro.
2. O auto a que se refere o número anterior deve conter informação sobre:
a) O modo como se encontram cumpridas as obrigações contratuais e legais do Empreiteiro, identificando, nomeadamente, os defeitos da obra;
b) O modo como foi executado o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, nos termos da legislação aplicável;
c) Quaisquer condições que o dono da obra julgue necessário impor, nos termos do presente Código ou da lei, bem como o prazo para o seu cumprimento.
3. Se se verificar que as condições contratuais não foram integralmente cumpridas, tal facto constará do auto que se lavrar e o Empreiteiro ficará obrigado a proceder, no prazo que no mesmo auto for indicado, às operações necessárias para eliminar todas as deficiências.
4. Caso as reparações, substituições ou modificações necessárias venham a exceder os prazos fixados, o Empreiteiro ficará sujeito às sanções pecuniárias correspondentes, fixadas neste Caderno de Encargos.
5. No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, a receção provisória parcial da parte da obra que não seja objeto de deficiência só terá lugar se fundamentadamente requerida pelo Empreiteiro e aceite pelo ML. 
6. O procedimento de receção provisória obedecerá ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP.
[bookmark: _Toc68703708][bookmark: _Toc269494312]Elaboração da Conta
1. No prazo de 2 (dois) meses após a receção provisória, proceder-se-á à elaboração da conta final da empreitada, a qual obedecerá ao disposto no CCP.
2. Da conta final devem constar os seguintes elementos:
a) Uma conta corrente à qual são levados, por verbas globais, os valores de todas as medições e revisões ou acertos decorrentes de reclamações decididas, e as sanções contratuais caso alguma(s) tenha(m) sido aplicada(s);
b) Um mapa de trabalhos complementares e dos trabalhos a menos, com a indicação dos preços unitários pelos quais se procedeu à sua liquidação caso tenham ocorrido tais situações;
c) Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os quais subsistam reclamações ou reservas do Empreiteiro ainda não decididas, com expressa referência ao mapa da alínea anterior, sempre que os mesmos também constem daquele.
3. Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de decisão são liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas.
[bookmark: _Toc68703709]Notificação da Conta Final ao Empreiteiro
1. Elaborada a conta final da Empreitada, a mesma é enviada, no prazo de 15 (quinze) dias, ao Empreiteiro, podendo este, no mesmo prazo, proceder à sua assinatura ou, discordando da mesma, apresentar reclamação fundamentada.
2. Para efeitos do disposto no número anterior, o Empreiteiro poderá consultar e examinar os documentos de suporte à elaboração da conta final da Empreitada.
3. O ML comunicará ao Empreiteiro a sua decisão sobre a reclamação apresentada no prazo de 30 (trinta) dias a contar da receção desta.
4. Independentemente da assinatura da conta final da Empreitada, a não apresentação, no prazo fixado no n.º 1, de reclamação pelo Empreiteiro equivale à aceitação da mesma, sem prejuízo das reclamações pendentes.
[bookmark: _Toc68703710]Prazo de garantia
1. Na data da assinatura do auto de receção provisória inicia -se o prazo de garantia, durante o qual o Empreiteiro está obrigado a corrigir todos os defeitos da obra.
2. O prazo de garantia varia de acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos:
a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais;
b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais ou a instalações técnicas;
c) 2 anos, no caso de equipamentos afetos à obra mas dela autonomizáveis.
3. Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo ML.
4. Excetuam-se do disposto no n.º 1 as substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina.
5. Durante o prazo de garantia o Empreiteiro obriga-se a proceder, imediatamente e por sua conta e risco, às substituições de materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos de reparação de todos os defeitos que se verificarem na obra, causados por deficiência de execução ou dos materiais utilizados, ou que se mostrem indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal da obra nas condições previstas.
6. Verificada a reparação de qualquer parte da obra os respetivos trabalhos serão objeto de um novo Auto de Receção Provisória e o correspondente período de garantia parcial será contado de novo a partir dessa data.
7. Se se verificarem avarias que indiquem um defeito geral de qualidade dos materiais ou dos equipamentos ou da execução dos trabalhos, o Empreiteiro obriga-se a substituir por sua conta e risco, todas as partes que se acharem em condições idênticas, mesmo que tenham resistido durante o serviço.
8. As providências para as reparações, modificações ou substituições a executar durante o prazo de garantia pelas causas apontadas anteriormente, deverão ser iniciadas imediatamente após a notificação por parte do ML e estarem terminadas no prazo	 indicado na notificação.
9. Se o Empreiteiro não respeitar estes prazos, o ML poderá mandar fazer tais reparações, modificações e substituições por conta e risco do Empreiteiro, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento ou, caso não o faça, descontando os inerentes encargos no depósito de garantia ou apelando à entidade garante correspondente.
10. O mesmo sucederá em situação de emergência, isto é, quando, no entender do ML, haja risco imediato para as obras, equipamentos ou exploração do ML e o Empreiteiro não possa imediatamente ou pelos meios que disponha, também no entender do ML, obstar a esse risco.
11. Os materiais, peças e equipamentos recusados, durante o prazo de garantia e não retirados pelo Empreiteiro, serão conservados à sua disposição durante um período de 1 (um) mês a partir da data de aviso de rejeição; terminado este período passarão a fazer parte do parque de sucata do ML e serão creditados ao Empreiteiro pelo preço por que forem vendidos, ficando todas as despesas de transporte das peças recusadas e das de substituição por conta do Empreiteiro.
12. O período normal de trabalho para a execução dos trabalhos no âmbito da garantia da obra é de segunda-feira a sexta-feira, entre as 08h00 e as 17h00. À execução destes trabalhos são igualmente aplicáveis os condicionalismos enunciados na cláusula 44ª e os indicados na memória descritiva e especificação técnica constantes do Anexo 1.1 do Caderno de Encargos.
[bookmark: _Toc269494313][bookmark: _Toc68703711]Receção Definitiva
1. No final do prazo de garantia previsto na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de receção definitiva.
1. Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.
1. A receção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos:
a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, operação ou utilização da obra, de forma que cumpra todas as exigências contratualmente previstas; 
b) Cumprimento, pelo Empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.
4. No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do Empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previstos no número anterior, o ML fixa o prazo para a correção dos problemas detetados por parte do Empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores.
[bookmark: _Toc68703712][bookmark: _Toc269494293]Caução
1. [bookmark: _Toc506893062]A caução inicial tem por função garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações que o Empreiteiro assumiu com a celebração do contrato da empreitada.
2. A caução pode ser executada pelo ML, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer importâncias que se mostrem devidas por força do não cumprimento por aquele das obrigações legais ou contratuais, designadamente as seguintes:
a. Sanções pecuniárias aplicadas nos termos previstos no presente caderno de Encargos ou na legislação aplicável;
b. Prejuízos incorridos pelo ML, por força do incumprimento do contrato;
c. Importâncias fixadas no contrato a título de cláusulas penais.
3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o Empreiteiro na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo de 15 (quinze) dias, após a notificação do ML para esse efeito.
4. A resolução do contrato pelo ML não impede a execução da caução, contanto que para isso haja motivo.
5. As cauções prestadas serão cumuladas com a retenção de depósitos de garantia a efetuar em cada pagamento, sendo libertadas nos termos do presente Caderno de Encargos.
[bookmark: _Toc68703713]Liberação da caução
1. A caução prestada para garantia da execução do contrato e do exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, será liberada nos seguintes termos:
i. No final do primeiro ano, 30 % do valor da caução;
ii. No final do segundo ano, 30 % do valor da caução;
iii. No final do terceiro ano, 15 % do valor da caução;
iv. No final do quarto ano, 15 % do valor da caução;
v. No final do quinto ano, os 10 % restantes.
2. A liberação parcial da caução, nos termos do disposto nos números anteriores, é promovida na proporção do valor respeitante a cada um dos conjuntos de elementos que compõem a obra, designadamente estruturais, construtivos não estruturais ou instalações técnicas e equipamentos.
3. A liberação da caução prevista números anteriores depende da inexistência de defeitos da prestação do cocontratante ou da correção daqueles que hajam sido detetados até ao momento da liberação, sem prejuízo de o ML poder decidir diferentemente, designadamente por considerar que os defeitos identificados e não corrigidos são de pequena importância e não justificam a não liberação.
[bookmark: _Toc269494315][bookmark: _Toc483908714][bookmark: _Toc68703714]CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS
[bookmark: _Toc269494316][bookmark: _Toc68703715]Deveres de colaboração recíproca e informação
As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato.
[bookmark: _Toc269494317][bookmark: _Toc68703716]Subempreitada
1. [bookmark: _Toc504846047][bookmark: _Toc506893067]Sem prejuízo dos limites gerais previstos na legislação, a subcontratação é vedada nas situações enunciadas no nº 1 do artigo 383º do CCP.
1. [bookmark: _Toc504846049][bookmark: _Toc506893069]A subcontratação no decurso da execução do contrato carece de autorização do Dono de Obra.
1. [bookmark: _Toc504846050][bookmark: _Toc506893070]Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, não pode o Empreiteiro subcontratar prestações objeto do contrato de valor total superior a 75% do preço contratual, acrescido ou deduzido dos preços correspondentes aos trabalhos complementares ou a menos e à reposição do equilíbrio financeiro a que haja lugar no âmbito do contrato em causa.
1. [bookmark: _Toc504846051][bookmark: _Toc506893071]O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos de subempreitada celebrados entre o subempreiteiro e um terceiro.
1. O Empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo Diretor de Fiscalização da Obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do Empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra.
[bookmark: _Toc68703717][bookmark: _Toc269494318]Forma e conteúdo
1. O subcontrato está sujeito à forma escrita e o seu clausulado deve conter, sob pena de nulidade, os seguintes elementos:
a) A identificação das partes e dos respetivos representantes, assim como do título a que intervêm, com indicação dos atos que os habilitam para esse efeito;
b) A identificação dos alvarás ou certificados de empreiteiro de obras públicas das partes;
c) A descrição do objeto do subcontrato;
d) O preço;
e) A forma e o prazo de pagamento do preço;
f) O prazo de execução das prestações objeto do subcontrato.
2. O Empreiteiro deve assegurar e certificar-se do cumprimento do disposto no número anterior, não podendo, consequentemente, invocar a nulidade aí prevista.
3. O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos contratos de subempreitada celebrados entre o subempreiteiro e um terceiro.
4. Os empreiteiros, os subempreiteiros, assim como os terceiros são obrigadas a manter em arquivo os contratos celebrados em que são intervenientes pelo período de cinco anos a contar da data da conclusão das obras.
[bookmark: _Toc68703718]Oposição e recusa de autorização à subempreitada
1. O ML pode sempre opor-se ou recusar a autorização à subempreitada quando não sejam observados os limites fixados na cláusula 62ª do presente Caderno de Encargos ou quando ocorra fundado receio de que a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações emergentes do contrato.
2. Sempre que a oposição ou a recusa de autorização se fundamentem na inobservância dos limites fixados na cláusula 62ª do presente Caderno de Encargos, o ML deve comunicar esse facto ao Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P..
[bookmark: _Toc68703719]Cessão da posição contratual
A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, sendo em qualquer caso vedada nas situações previstas no n.º 1 do artigo 317.º do CCP.
[bookmark: _Toc68703720]Sanções contratuais de natureza pecuniária
1. Caso o Empreiteiro não conclua a obra no prazo contratualmente fixado, ou não cumpra os prazos parciais vinculativos, o ML reserva-se o direito de resolver o contrato, podendo, contudo, enquanto o julgar conveniente para os seus interesses, permitir a continuação dos trabalhos mediante a aplicação da multa de 1/1000 (um por mil) do valor da adjudicação por cada dia de atraso em relação aos prazos fixados no primeiro período correspondente a um décimo do referido prazo.
2. Em caso de incumprimento de prazos parciais por facto imputável ao Empreiteiro, é aplicável o disposto no número anterior, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzido a metade.
3. Em cada período subsequente de igual duração, a multa sofrerá um aumento de 0,5/1000 (meio por mil) até atingir o valor máximo de 5/1000 (cinco por mil).
4. Caso se verifique risco sério de incumprimento do prazo final de conclusão da Empreitada, por factos imputáveis ao Empreiteiro, o ML poderá retirar trabalhos da Empreitada e dar a sua execução a terceiros, a fim de permitir o cumprimento do prazo, ficando o Empreiteiro obrigado a dar o seu consentimento a tal facto.
5. Sem prejuízo de outras situações de violação das obrigações assumidas pelo Empreiteiro, o ML poderá ainda aplicar uma sanção pecuniária de 1/1000 (um por mil) do valor da adjudicação nos seguintes casos: 
a) Incumprimento, por parte do Empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;
b) Se o Empreiteiro não cumprir o disposto na legislação em vigor sobre segurança e saúde no trabalho;
c) Violação da cláusula 45ª do presente Caderno de Encargos;
d) Oposição manifesta do Empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do Dono da Obra;
e) Se, tendo faltado à consignação, o Empreiteiro não justificar a sua falta ou se a justificação apresentada não for legitimamente aceite pelo ML;
f) Se o Empreiteiro por facto que lhe seja imputável não iniciar a execução dos trabalhos na data em que começa a correr o prazo de execução da obra, nos termos do artigo 362º e 363º do CCP;
g) Se o Empreiteiro não der início à execução dos trabalhos complementares, quando notificado da decisão do ML que indefira uma sua reclamação apresentada a propósito dos referidos trabalhos complementares e reitere a ordem para a sua execução;
h) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo ML por facto imputável ao Empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público;
i) Se ocorrerem desvios ao Programa de Trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 404.º do CCP;
j) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou se não for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.º do CCP;
6. Nos casos previstos no número anterior a sanção pecuniária de 1/1000 (1 por mil) do valor da adjudicação será aplicada por cada dia de atraso ou por cada infração cometida conforme a situação em causa;
7. Quando o Empreiteiro não cumprir com os prazos fixados no n.º 5 da cláusula 12ª, no n.º 1 da cláusula 14ª e nas alíneas a) e b) do n.º 6 da cláusula 45ª, a sanção pecuniária de 1/1000 (1 por mil) do valor da adjudicação será aplicada por cada dia de atraso até ao limite máximo de 5 (cinco) dias úteis, atingindo o qual se promove a resolução do contrato, nos termos da cláusula 67ª.
8. O valor acumulado das sanções aplicadas não poderá exceder 20% (vinte por cento) do valor da adjudicação.
[bookmark: _Toc68703721]Resolução do Contrato pelo ML
1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o ML pode resolver o contrato nos seguintes casos:
a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao Empreiteiro;
b) Incumprimento, por parte do Empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;
c) Oposição reiterada do Empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do ML;
d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo Empreiteiro da manutenção das obrigações assumidas pelo ML contrarie o princípio da boa-fé;
e) Incumprimento pelo Empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;
f) Não renovação do valor da caução pelo Empreiteiro, nos casos em que a tal esteja obrigado; 
g) O Empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;
h) Se o Empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho; 
i) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo ML, o Empreiteiro não comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pelo ML para nova consignação desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo ML;
j) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao Empreiteiro que seja superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 
k) Se o Empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 2 (dois) dias da notificação da decisão do ML que indefere a reclamação apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execução; 
l) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo ML por facto imputável ao Empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento, desde que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público;
m) Se ocorrerem desvios ao Programa de trabalhos; 
n) Se não forem corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou se não for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos; 
o) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.
2.  Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do Empreiteiro, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de o ML poder executar as garantias prestadas.
3.  No caso previsto na alínea o) do n.º 1, o Empreiteiro tem direito a indemnização correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos.
4.  A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao Empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância.
5.  No caso previsto no n.º 7 da cláusula anterior, a resolução do contrato implica a adjudicação direta ao 2º classificado indicado no Relatório Final de Análise e Avaliação de Propostas.

[bookmark: _Toc61951335][bookmark: _Toc68703722]Dever de sigilo
1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao ML, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

[bookmark: _Toc269494321][bookmark: _Toc68703723]Comunicações e Notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas para o estaleiro da obra e/ou para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.
1. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à outra parte.
[bookmark: _Toc68703724]Contagem dos Prazos
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados, exceto quando indicado em contrário.
[bookmark: _Toc68703725]Plano de Contingência COVID
O Empreiteiro deverá apresentar um Plano de Contingência para a implementação de medidas para a prevenção do contágio da infeção por COVID-19, estendido e compreendido por toda a cadeia de subcontratação e por todos aqueles que diariamente desenvolvem atividade nos estaleiros e diferentes zonas de Obra. Este plano de Contingência deverá estar em conformidade com as seguintes recomendações:
a) Ordem dos Engenheiros (OE) - “Pandemia SARS-COV-2 (Covid 19) – Estaleiros de Construção – Recomendações para a Prevenção do Contágio” de 2020-04-01;
b)  Associação dos Industriais da Construção Civil e Obras Públicas (AICCOPN) e Associação da Empresas de Construção de Obras Públicas e Serviços (AECOPS) – “Recomendações para Empresas e Trabalhadores – Covid 19”.
[bookmark: _Toc68703726]Proteção de Dados Pessoais
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
2. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos. 
3. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
4. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos  não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário.
5. Os dados pessoais relativos ao Adjudicatário, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido.
[bookmark: _Toc269494320][bookmark: _Toc68703727]Regime Jurídico e Foro
1. A lei aplicável é a portuguesa.
2. Na execução do contrato observar-se-ão as respetivas cláusulas, bem como o estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte integrante.
3. Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato, fica estipulada a competência do Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

ANEXOS:
ANEXO 1 - Projeto de Execução
	1.1. Peças Escritas;
	1.2. Peças Desenhadas;
	1.3. Modelo do Boletim de Aceitação de Materiais e Equipamentos;
ANEXO 2 - Mapa de Quantidades;
ANEXO 3 - Memória Descritiva de Impacte Ambiental;
ANEXO 4 - Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição;
ANEXO 5 - Programação;
ANEXO 6 – Compilação Técnica;
ANEXO 7 - Plano de Segurança e Saúde de Projeto;
ANEXO 8 - Modelo de Declaração de Compromisso dos Elementos da Equipa Técnica.
Caderno de Encargos – Empreitada para a Infraestruturação de Fontes Fixas de Emissões Gasosas do PMOIII do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. - Proc. nº 023/2021–DLO	Pág. 21/56
image1.png
E

Metropolitano de Lisboa




